
Em conformidade com as disposições do § 2º do art. 50 da 

Constituição Federal, conjugadas com os termos do art. 215, inciso I, alínea 

a, e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, e em face do que apontou 

o Acórdão nº 1.421, de 2015, proferido pelo Plenário do Tribunal de Contas

da União (TCU) no âmbito do Processo nº TC 010.945/2014-8 — que cuida 

da fiscalização de orientação centralizada de natureza operacional realizada 

com vistas ao acompanhamento de obras de esgotamento sanitário em 

municípios a serem beneficiados pelo Programa de Integração do rio São 

Francisco (Pisf), nos Estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte 

e Ceará —, solicito ao Ministro de Estado da Integração Nacional 

informações sobre o cumprimento da recomendação 9.3, do Acórdão nº 

1421/2015 – TCU – Plenário, nos seguintes termos: 

9.3 recomendar ao Ministério da Integração Nacional que 

intensifique as ações junto ao Ministério das Cidades e à Fundação 

Nacional de Saúde, em associação com os governos estaduais e municipais, 

no sentido de buscar aumentar a cobertura dos serviços de esgotamento 

sanitário nos municípios relacionados os Pisf, em especial naqueles com 

influência direta na qualidade das águas a serem transpostas. 

     SENADO FEDERAL 

REQUERIMENTO Nº 244, DE 2016 
(DE AUTORIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, 

DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE)
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